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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
P A R E C E R Nº 339 /2019
RELATÓRIO:

Trata-se de análise do Projeto de Lei nº 295/2019, de autoria do Senhor Deputado Adriano, que “Estabelece a colocação de placa em obra pública estadual paralisada contendo exposição dos motivos da interrupção.”. 
Nos termos do presente Projeto de Lei, o Poder Executivo poderá colocar placa em obra pública estadual paralisada, contendo, de forma resumida, exposição dos motivos de sua interrupção.
Em sendo analisados constitucionalmente os dispositivos da proposição, observamos alguns vícios formais, senão vejamos. 
O Projeto de Lei em tela não observa o Princípio da Reserva de Iniciativa do art. 43, III e V, da Constituição Estadual, vez que se verifica a competência privativa do Governador do Estado quanto à iniciativa de Leis que disponham sobre organização administrativa, criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da Administração Pública Estadual. 
 A Constituição Estadual é clara ao submeter a competência para deflagrar o processo legislativo em questão à manifestação do Governador do Estado, o que, in casu, não houve. Senão vejamos:
Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:
I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militares;
II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade;
V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública estadual.

O Projeto de Lei em análise, mesmo que disponha da situação de que o Executivo “poderá”, a essência é criar atribuições aos órgãos do governo, o que é vedado pelo dispositivo citado acima.
Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência para dispor sobre as responsabilidades e/ou atribuições de entidades públicas. 
Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência de um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/atribuições a órgãos públicos.
  O Projeto de Lei, em análise, viola o princípio da Reserva de Iniciativa e em consequência o Princípio da Separação de Poderes, padecendo de inconstitucionalidade formal. 
  Com efeito, o Princípio da Separação ou Divisão dos Poderes ou Funções foi sempre o Princípio fundamental do Ordenamento Constitucional Brasileiro, Princípio, este que foi mantido na Constituição Federal de 1988 ao adotar a formulação tripartite de Montesquieu, conforme o texto do     art. 2º, da atual Constituição Federal e do parágrafo único, do art. 6º, da Constituição Estadual.
  No âmbito constitucional, é irrevogável, ou seja, não se pode anular, o dispositivo constitucional que determina a separação e harmonia de poderes, mecanismo que os poderes dispõem afim  de controlar atos que se sobrepõem às suas funções originárias, criado para impedir exatamente a interferência de um poder sobre o outro, promovendo assim, um desequilíbrio institucional.
Portanto, as balizas para a verificação da constitucionalidade da iniciativa parlamentar podem ser apontadas como a autonomia do Poder Executivo (isto é, o Legislativo não pode invadir o espaço de autoadministração dos órgãos da soberania) e o próprio desempenho da função administrativa, exercido de forma típica pelo Executivo.
Ademais, o Supremo Tribunal Federal vem consolidando, portanto, jurisprudência em respeito tanto ao princípio da reserva de inciativa quanto ao princípio constitucional da separação dos poderes.


VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei em comento em face de sua inconstitucionalidade.
É o voto.









PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam por maioria, pela rejeição do Projeto de Lei nº 295/2019, nos termos do voto do Relator, contra os votos dos Senhores Deputados César Pires e Fernando Pessoa.
É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 02 de julho de 2019.  
                                                        
                                                          Presidente, em exercício: Deputado Zé Inácio Lula
                                                          Relator: Deputado Rafael Leitoa
                                                                                                                 
 Vota a favor                                                                     Vota contra
Deputado Rafael Leitoa                                                      Deputado César Pires
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